PARECER Nº 1404, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 211, DE 2009
Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 04/05, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 211, de 2009.

a) Fernando Capez – Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do Deputado Waldir Agnello, o Projeto de lei nº 211, de 2009, tem o objetivo de disponibilizar via on line, pela internet, os prontuários médicos dos pacientes da rede pública de saúde do Estado de São Paulo. 

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias de 03/04/09 a 13/04/09, não  recebendo emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

  

      Verificamos ao examinar o projeto, que este tem o objetivo de disponibilizar via on line, os prontuários médicos dos pacientes da rede pública de saúde do Estado de São Paulo. Lembramos, ainda, que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, conforme disposto no artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, sendo a saúde um direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantido através de medidas como a preconizada no projeto, que busca agilizar o diagnóstico médico. 

                      A intenção do projeto é atender uma reivindicação dos profissionais de saúde que é o registro médico, ou seja, a informatização do prontuário do paciente, que, quando bem feita traz resultados excelentes para o atendimento, tais como a melhoria da legibilidade, a rapidez das decisões, baseadas em informações mais completas, eliminação da perda frequente de dados e a melhor organização da informação.
                         Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 211, de 2009. 
É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati 
